[image: image1.png]



SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 65ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 11 DE DEZEMBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e trinta e quatro minutos, do dia onze de dezembro de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, João Durval, Osvaldo Sobrinho, Mozarildo Cavalcanti, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Sérgio Souza, Sérgio Petecão, Cyro Miranda, e das Senadoras Ângela Portela, Ana Amélia, Lúcia Vânia, Ana Rita, Lídice da Mata e Maria do Carmo Alves. Justifica ausência o Senador Paulo Bauer. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Lido o Aviso do Tribunal de Contas da União nº 1918, que trata de pedido de reexame interposto pelo Banco do Brasil sobre as operações relacionadas com o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 102, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Senador Pedro Taques. Altera a Lei nº 10.742, de 06 de outubro de 2003, que Define normas de regulação para o setor farmacêutico, cria a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED e altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras providências, para aperfeiçoar procedimentos e critérios para coibir práticas anticoncorrenciais na fixação de preços de medicamentos. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2013. Resultado: Aprovado Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2013. Relatoria: Senador Sérgio Souza. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 319, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Senador Paulo Paim. Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, para incluir as formas incapacitantes das doenças reumáticas, neuromusculares ou osteoarticulares crônicas ou degenerativas entre as doenças e condições cujos portadores são beneficiados com a isenção do cumprimento de prazo de carência para a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 319, de 2013. Resultado: Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 319, de 2013. Relatoria: Senadora Ana Amélia. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 63, de 2012 - Terminativo - Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares. Altera o art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), para instituir o adicional por tempo de serviço aos empregados que recebam salário mensal igual ou inferior a dois salários mínimos. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2012, e das 3 (três) Emendas que apresenta. Resultado: Adiado. Relatoria: Senador Paulo Paim. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 132, de 2012 - Terminativo - Autoria: Senador Blairo Maggi. Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para assegurar que a parte do orçamento da Seguridade Social formada pela contribuição das empresas e dos trabalhadores seja utilizada apenas para pagar os benefícios de caráter contributivo da Previdência Social. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 132, de 2012, e das 2 (duas) Emendas que apresenta. Resultado: Adiado. Relatoria: Senador Sérgio Petecão. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, de 2012 - Terminativo - Autoria: Senador Vital do Rêgo. Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para assegurar a disponibilidade de leitos em unidades de terapia intensiva na rede hospitalar do Sistema Único de Saúde. Relatoria: Senador Humberto Costa. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 233, de 2012, na forma do Substitutivo que apresenta. Resultado: Adiado. ITEM 6 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 245, de 2012 - Terminativo - Autoria: Senador Eduardo Amorim. Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para isentar do imposto de renda os proventos de aposentadoria ou reforma recebidos por portadores de albinismo. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 245, de 2012, e das 2 (duas) Emendas que apresenta. Resultado: Adiado. Relatoria: Senadora Ana Amélia. ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 332, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senadora Lúcia Vânia. Torna obrigatória a aferição, a comunicação aos órgãos de vigilância sanitária e a divulgação de indicadores de avaliação das unidades de terapia intensiva públicas e privadas. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 332, de 2013. Resultado: Adiado. Relatoria: Senador Paulo Bauer. ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 411, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senadora Ana Amélia. Altera a Lei nº 8212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências, e a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, para atribuir ao auxílio-doença a nomenclatura de auxílio por incapacidade laborativa. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 411, de 2013, na forma do Substitutivo que apresenta. Resultado: Adiado. Relatoria: Senador Sérgio Petecão. EXTRAPAUTA - ITEM 9 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, de 2010 - Terminativo - Autoria: Deputada Professora Raquel Teixeira. Dispõe sobre a regulamentação do exercício da atividade de Psicopedagogia. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2010, e das Emendas nºs 1-CE a 4-CE. Resultado: Lido o Relatório, ficam adiadas a discussão e a votação da matéria. Relatoria: Senador Cyro Miranda. Usam da palavra os Senadores Sérgio Souza e Cyro Miranda, a Senadora Ana Amélia, e o Senador Waldemir Moka, presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e três minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador WALDEMIR MOKA
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais

(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 65ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Há expediente sobre a mesa que passo a ler:

Esta Presidência comunica o recebimento de aviso do Tribunal de Contas da União, que ficará à disposição dos Srs. Senadores na Secretaria desta Comissão para as consultas que se fizerem necessárias. Aviso nº 1.918, que trata de pedido de reexame interposto pelo Banco do Brasil sobre as operações relacionadas com o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf).

A presente reunião destina-se à apreciação de oito itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo dois não terminativos e seis terminativos.

Item 1 da pauta.

ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 102, de 2013

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 10.742, de 06 de outubro de 2003, que define normas de regulação para o setor farmacêutico, cria a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED e altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras providências, para aperfeiçoar procedimentos e critérios para coibir práticas anticoncorrenciais na fixação de preços de medicamentos.

Autoria: Senador Pedro Taques

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2013.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em Decisão Terminativa.

- Votação simbólica.

Eu concedo a palavra ao Senador Sérgio Souza para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2013, de autoria do eminente Senador Pedro Taques, objetiva coibir práticas anticoncorrenciais na fixação de preços de medicamentos.

A proposição é constituída de três artigos. O primeiro deles dá nova redação ao inciso I do §4º do art. 4º da Lei nº 10.742, de 6 de outubro de 2003, que define normas de regulação para o setor farmacêutico, cria a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) e altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras providências, determinando que o “poder de mercado”, que serve de base para o cálculo do fator de ajuste de preços intrassetor, seja definido nos termos do §2º do art. 36 da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011.

O art. 2º acrescenta dois parágrafos – §§10 e 11 – ao referido art. 4º da Lei nº 10.742, de 2003. O §10 faculta à Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) realizar revisões periódicas do ajuste de preços de qualquer medicamento, com base nos critérios definidos para a fixação dos preços iniciais de medicamentos novos. O §11 determina que o prazo para a realização das revisões não poderá ser inferior a um ano e que elas somente serão efetuadas quando for comprovada defasagem entre os preços definidos na forma do art. 4º e aqueles calculados conforme o art. 7º da Lei nº 10.742, de 2003.

Por fim, a cláusula de vigência – art. 3º – determina que a lei originada pelo projeto passe a produzir efeitos jurídicos na data de sua publicação.

Na justificativa da medida, o autor argumenta que a produção de medicamentos é frequentemente conduzida por oligopólios, o que justifica a forte regulação estatal desse mercado no Brasil e no resto do mundo. No entanto, a lei que trata da regulação do mercado farmacêutico apresenta falhas que permitem abusos na fixação de preços por parte dos segmentos caracterizados pelo oligopólio, conforme demonstrou o Acórdão nº 3.013, de 2012, do Tribunal de Contas da União (TCU), o que torna necessário aprimorar a lei. São argumentos do autor.

O PLS nº 102, de 2013, foi distribuído para apreciação da Comissão de Assuntos Sociais (CAS), de onde seguirá para a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), que proferirá decisão em caráter terminativo. 

Esgotado o prazo determinado no §1º do art. 122 do Regimento Interno do Senado Federal, não foram oferecidas emendas à proposição.

Passamos, então, Sr. Presidente, à análise da proposta.

Nos termos do art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal, compete a esta comissão opinar sobre proposições que digam respeito à proteção e defesa da saúde, bem como sobre produção, controle e fiscalização de medicamentos, matérias objetos do presente projeto de lei.

De fato, o acesso a medicamentos de qualidade, na quantidade necessária, constitui aspecto basilar do direito à saúde, garantido pelos arts. 196 e 198 da Constituição Federal, bem como pelo art. 6º, inciso I, alínea “d”, da Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde).

Isso ressalta a pertinência da iniciativa em apreço, haja vista o seu intuito de aprimorar a legislação para garantir preços justos e efetivamente concorrenciais, em prol da proteção e defesa da saúde da população brasileira.

No entanto, há que considerar que a alteração legal promovida pelo Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2013, deverá ter repercussão significativa, pois uma mudança nas regras de cálculo dos índices de reajuste dos medicamentos certamente afetará todo o setor farmacêutico, da indústria ao comércio varejista. Assim, é necessária uma análise acurada desses impactos. 

A proposição em comento propõe alteração em dois pontos da norma vigente sobre a matéria, a Lei nº 10.742, de 2003: 1) caracterização de poder de mercado; e também 2) autorização legal para revisão periódica do equilíbrio dos preços. 

No tocante ao primeiro ponto, o ponto inerente à caracterização do poder de mercado, a Lei 10.742, de 2003, traz, no inciso I do §4º do art. 4º, uma redação exemplificativa e não exaustiva, pois os atributos estruturais que podem influenciar os preços no mercado não se esgotam em uma pequena lista e, tampouco, nos três exemplos citados no dispositivo – “poder de monopólio ou oligopólio”, “assimetria de informação” e “barreiras à entrada”. Assim, o legislador foi prudente em deixar essa questão, que apresenta complexo componente técnico, para o campo da regulação. 

Outrossim, consideramos que existe equívoco na proposta de definir poder de mercado apenas como percentual de participação no mercado, ou seja, se a empresa tem 20% do mercado, tem poder, mas se detém apenas 19%, não tem poder. Isso não acontece na realidade e não é dessa forma que o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) encara a questão.

Mais um equívoco cometido pela proposição é utilizar o percentual de mercado com a lógica atual invertida.

Hoje, se uma ou mais empresas produtoras de medicamento genérico conquistam 20% ou mais do mercado, entende-se que o consumidor está recebendo um benefício pelo qual o preço do medicamento fica, no mínimo, 35% menor em 20% do mercado, o que significa, em média, uma redução de 7% no total. Além disso, a entrada de medicamentos genéricos em uma determinada classe terapêutica significa aumento da concorrência real e potencial por restringir a capacidade de os demais participantes desse segmento elevarem os preços de seus produtos.

O segundo ponto alterado pela proposição, que seria a autorização legal para a revisão periódica do equilíbrio dos preços, apresenta outros dois desacertos. O primeiro concentra, no Poder Executivo, força excessiva para selecionar, de forma subjetiva, qual produto, entre os cerca de 20 mil apresentações de medicamentos presentes no mercado brasileiro, terá seus preços majorados ou reduzidos. Ademais, estabelece que tal ação poderá se repetir anualmente e a qualquer momento, gerando insegurança no setor produtivo, o que, com certeza, repercutirá negativamente sobre os investimentos, a geração de empregos, a pesquisa e, sobretudo, a oferta de medicamentos para a população. Cumpre ressaltar, ainda, que, no passado, esse tipo de ação resultou no desabastecimento de produtos importantes para a população. 

O segundo desacerto reside na utilização de critério de comparação de custo de tratamento. Produtos novos e mais aperfeiçoados são comparados com produtos antigos, sem que existam estudos científicos de comparação direta entre eles. 

Diante do exposto, Sr. Presidente – e fiz questão de ler na íntegra o relatório por se um projeto que trata da saúde dos cidadãos brasileiros –, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Encerrada a discussão.

Em votação.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que aprovam o parecer da Comissão, que é contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 102, permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado o relatório que passa a constituir parecer da Comissão, contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2013. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa.

Item2 da pauta.

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 319, de 2013

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, para incluir as formas incapacitantes das doenças reumáticas, neuromusculares ou osteoarticulares crônicas ou degenerativas entre as doenças e condições cujos portadores são beneficiados com a isenção do cumprimento de prazo de carência para a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez.

Autoria: Senador Paulo Paim

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 319, de 2013.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia para proferir a leitura do seu relatório.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Caro Presidente Waldemir Moka, caros colegas Senadores, este projeto muito oportuno do Senador Paulo Paim vem alterar o art. 151 da Lei nº 8.213, de julho de 1991, para determinar que as formas incapacitantes das doenças que especifica constem, necessariamente, entre que justificam a isenção do cumprimento do prazo de carência para a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez.

São as doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Paget, Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), contaminação por radiação; hepatopatia grave, formas incapacitantes das doenças reumáticas, neuromusculares e osteoarticulares crônicas ou degenerativas. 

Ao justificar a iniciativa, o Senador Paim argumenta que o seu projeto pretende garantir que as formas incapacitantes das doenças reumáticas, neuromusculares e osteoarticulares crônicas ou degenerativas estejam, necessariamente, incluídas entre as que isentam o segurado de cumprimento do prazo de carência para a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez.

Explica que, nesses grupos de doenças encontram-se diversas moléstias graves e incuráveis − entre as quais cita: o lúpus eritematoso sistêmico, a osteoporose, a esclerose lateral amiotrófica (ELA), a esclerose múltipla e a artrite reumatoide − que podem levar os doentes à incapacidade laborativa e até a morte.

Até o momento, não foram apresentadas emendas à proposição.

Após o exame desta Comissão de Assuntos Sociais, o projeto seguirá para a Comissão de Assuntos Econômicos – portanto, como disse V. Exª não é terminativo –, que sobre ele deliberará em caráter terminativo.

Análise.

Sob o aspecto formal, não tem nenhum problema quanto a sua legalidade ou constitucionalidade.

No mérito concordamos com o autor da proposição. O inciso II, do art. 26, da Lei nº 8.213, de 1991, afasta a exigência de carência para os casos em que o segurado for acometido por alguma das doenças especificadas em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde, do Trabalho e da Previdência Social.

Atualmente, essa lista consta da Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001; todavia, como se trata de um decreto regulamentador, é de interesse público que um rol básico de doenças esteja consignado em lei, sem prejuízo da inclusão de outras, aí sim, a critério da autoridade ministerial.

Assim, entendemos salutar a medida proposta pelo Senador Paulo Paim. Devemos ainda salientar que, ao rol hoje constante na portaria interministerial somente foram incluídas as formas incapacitantes das doenças reumáticas, neuromusculares ou osteoarticulares crônicas ou degenerativas. Vê-se, assim, que se trata mais de medida preventiva e acauteladora do que uma grande alteração no sistema previdenciário.

Voto.

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 319, de 2013, de autoria do Senador Paulo Paim.

Esse é o voto caro Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria.(Pausa.)

Encerrada a discussão em votação o relatório da Senadora Ana Amélia.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão que é favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 319 de 2013. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras os outros itens são todos terminativos, e hoje nós temos um problema grande que são as votações novamente ali na Comissão de Direitos Humanos e temos uma audiência pública concorrida também na Comissão de Infraestrutura para tratar da Região Centro-Oeste. Aliás, eu e o Senador Cyro Miranda estamos aqui, mas evidentemente que a gente tem uma preocupação e gostaríamos também de participar. Mas eu queria sugerir...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Sr. Presidente, apenas para acrescentar que, na CAE, também o Senador Luiz Henrique deve ler um relatório importante para Estados e Municípios, matéria muito relevante.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então, eu queria sugerir o seguinte: colocar como extrapauta um projeto de lei de que o Senador Cyro Miranda é o Relator. 

Não há quorum para a gente definir. Quarta-feira que vem, segundo o nosso calendário e também regimentalmente, será a última reunião desta Comissão nesse período legislativo. E eu, daqui para quarta-feira, vamos ler o relatório do Senador Cyro e vamos fazer um esforço, porque na verdade nós temos cinco ou seis projetos e vamos terminar o ano aqui na CAS com todos os projetos votados. E eu acho que isso representa uma eficiência muito grande.

Então, se os Srs. me permitirem, vou incluir como extrapauta o Projeto de Lei da Câmara nº 31 de 2010.

EXTRAPAUTA

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, de 2010

- Terminativo -

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da atividade de Psicopedagogia.

Autoria: Deputada Professora Raquel Teixeira
Relatoria: Senador Cyro Miranda

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2010, e das Emendas nºs 1-CE a 4-CE.

Em votação o requerimento para que o Projeto da Câmara nº 31 de 2010, seja considerado como um projeto extrapauta. 

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado. 

Tem a palavra o Senador Cyro Miranda, que é o Relator deste projeto. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Bom dia, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente, eu quero agradecer a gentileza de V.Exª de ter incluído extrapauta este projeto.

Na verdade, Sr. Presidente, quando se fala em 2010, este projeto tramita na Câmara desde 2004, com autoria do Deputado Barbosa Neto. Em seguida, como venceu a Legislatura, passou em 2008 a assumi-lo a Deputada Profa Raquel Teixeira; e, em 2010, ele veio para cá. Então, veja, este projeto vai completar no ano que vem dez anos. 

Definição de quem poderá exercer a atividade: portadores de diploma de graduação em Psicopedagogia, portadores de diploma em Psicologia, Pedagogia ou Licenciatura que tenham concluído curso de especialização em Psicopedagogia, com duração mínima de 600 horas e 80% da carga horária dedicada à área; e portadores de diploma de curso superior que já venham exercendo, ou tenham exercido, comprovadamente, atividades profissionais de Psicopedagogia em entidade pública ou privada, até a data de publicação da lei. 

 Garantia aos atuais ocupantes de cargos ou funções de Psicopedagogo, em órgãos ou instituições públicas, de continuar no exercício de suas atividades, desde que credenciados pelos órgãos competentes.

Detalhamento das atividades e atribuições da Psicopedagogia que incluem, sem prejuízo do exercício das atividades e atribuições pelos profissionais da educação habilitados: intervenção psicopedagógica, visando à solução de problemas de aprendizado, com enfoque no indivíduo ou na instituição de ensino ou outra instituição onde se desenvolva a aprendizagem; realização de diagnóstico e intervenção psicopedagógica, mediante a utilização de instrumentos e técnicas específicas; utilização de métodos, técnicas e instrumentos psicopedagógicos, com fins de pesquisa, prevenção, avaliação e intervenção relacionada com a aprendizagem; consultoria e assessoria psicopedagógica; apoio psicopedagógico a trabalhos realizados em espaços institucionais; supervisão de profissionais em trabalhos teóricos e práticos de Psicopedagogia; orientação, coordenação e supervisão de cursos de Psicopedagogia; direção de serviços de Psicopedagogia em estabelecimentos públicos ou privados; projeção, direção ou realização de pesquisas na área. 

Dever de sigilo profissional do psicopedagogo, cuja inobservância configura infração disciplinar grave. 

Obrigação do profissional de se inscrever junto ao órgão competente para o exercício da atividade de Psicopedagogia, estabelecidos como requisitos para inscrição: a satisfação das exigências de habilitação profissional previstas na lei; a ausência de impedimentos legais para o exercício de qualquer profissão; a inexistência de conduta desabonadora no âmbito educacional. 

Infrações disciplinares às quais estão sujeitos tais profissionais: transgredir preceito de ética profissional; exercer a profissão quando impedido ou facilitar seu exercício a outrem não inscrito ou impedido; praticar crime no exercício da atividade profissional; descumprir determinações dos órgãos competentes, após notificação regular; deixar de pagar, na data prevista, as contribuições e taxas devidas ao órgão competente. Essas infrações estão sujeitas às seguintes penas: advertência; multa; censura; suspensão do exercício profissional por até trinta dias; e cassação do exercício profissional; 

Exigência que a lei entre em vigor na data de instituição do órgão fiscalizador da profissão de psicopedagogo. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi apreciada pelas Comissões de Trabalho, Administração e Serviço Público e de Constituição e Justiça. No âmbito da Comissão de Educação, Cultura e Esporte desta Casa, o presente projeto foi debatido em audiência pública requerida para instruí-lo, no dia 3 de abril de 2013, e aprovado com emendas no dia 16 de outubro.

Análise.
Nos termos do art. 91, combinado com o inciso I do art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais deliberar em caráter terminativo sobre projetos de lei que versem sobre a regulamentação do exercício da profissão. 

A norma proposta não afronta os princípios adotados pela Constituição. Não há, portanto, impedimentos constitucionais, formais, nem materiais. Também os requisitos de adequação às regras regimentais foram respeitados. 

No mérito, não há reparos a fazer. A proposta não pretende impor reserva de mercado, pois preserva as atribuições dos profissionais de educação e garante o exercício da atividade da Psicopedagogia aos profissionais com a formação em Psicologia e Pedagogia. 

De acordo com a Associação Brasileira de Psicopedagogia, estima-se em cem mil o número de psicopedagogos formados no Brasil. São profissionais que não atuam somente nas escolas, mas em diferentes instituições onde existem questões, vicissitudes ou desafios relacionados com o aprender para a vida toda, tendo como alvo promover as mudanças no sistema de perspectiva da inclusão.

A atuação do psicopedagogo vai além da melhoria do ensino com a busca da solução para problemas no processo do ensino-aprendizagem nas ações de inclusão. Sua ação abrange a difusão de profissionalização nas áreas sócio-educativas, buscando criar condições para que o Estado possa gerir as qualificações desses profissionais, visando à transformação de uma nova cultura escolar.

Hoje, sua formação já se dá, em grande parte, por meio de cursos de pós-graduação, em nível de especialização, mas há também três cursos de graduação em funcionamento no País. A Psicopedagogia existe como profissão em países como França, Espanha, Alemanha, Suécia, Canadá, Argentina e Uruguai. Com a regulamentação dessa atividade, cria-se uma identidade, exigindo-se dos profissionais a ética profissional e a formação necessária correspondente para que possam desempenhar com competência e dignidade seu ofício.

A proposição dá todas as condições para que os profissionais nela abrangidos possam exercer a atividade da Psicopedagogia na sua amplitude de direitos, não permitindo a atividade a terceiros não qualificados tecnicamente, sem formação adequada para o seu exercício. Ademais, não está a se restringir o mercado de trabalho em favor de uma determinada classe de profissionais, muito menos lhe conferindo privilégios em detrimento de outras profissões. Em verdade, preserva e garante o exercício da atividade por profissionais com formação em Psicologia, Pedagogia, Fonoaudiologia, com especialização formal em Psicopedagogia.

Desse modo, assim como outras profissões regulamentadas, a Psicopedagogia passa a integrar a tradição do nosso ordenamento jurídico como confirmam as diversas leis e os dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho.

Sr. Presidente, em uma síntese, posso garantir que esse projeto foi muito bem instruído, tanto na Câmara como aqui, com diversas audiências públicas, e ele não fere e não se transpõe a nenhuma das profissões que fazem parte.

Portanto, quase com 10 anos, pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2010, bem como das emendas aprovadas pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Este é o relatório.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão o relatório. (Pausa.)
A Presidência não vai encerrar a discussão. Vou suspender a discussão e, também, encerrar a nossa reunião dizendo que, na quarta-feira que vem – tenho certeza de que as outras Comissões certamente não estarão com essa carga –, faremos, então, uma prestação de contas desta Comissão, mas, principalmente, esgotaremos a pauta do ano de 2013.

Está suspensa a discussão.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente reunião.

Está encerrada.

(Iniciada às 9 horas e 34 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 03 minutos.)
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